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VETO TOTAL AO Projeto de lei nº 445, de 2008
Mensagem nº 122/2009, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 30 de setembro de 2009
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 445, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 28.517.

De origem parlamentar, a medida determina que nas embalagens de produtos alimentícios manufaturados, de qualquer procedência, comercializados no Estado, sejam indicadas, por meio de tarjas coloridas, as características da composição do alimento relacionadas à saúde do consumidor (artigo 1º).

Para esse fim, estabelece que à tarja vermelha correspondam os alimentos hipercalóricos, com excesso de cloreto de sódio, açúcares, gorduras ou conservantes; à tarja amarela, alimentos com média e alta concentração desses componentes, e à tarja verde, alimentos saudáveis, com equilíbrio de nutrientes apropriados ao consumo (incisos I, II e III).

Compartilho a preocupação do nobre parlamentar de assegurar aos consumidores paulistas a simplificação das informações nutricionais sobre produtos alimentícios manufaturados, destinadas à preservação da sua saúde. Todavia, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a enunciar.

A Secretaria da Saúde, ao se manifestar contrariamente à medida, anota que o Decreto-lei federal nº 986, de 21 de outubro de 1969, diz: “A defesa e a proteção da saúde individual ou coletiva, no tocante a alimentos, desde a sua obtenção até o seu consumo, serão reguladas em todo o território nacional, pelas disposições deste Decreto-lei” (artigo 1º). Adiante, fixa os requisitos para a rotulagem de “alimentos e aditivos intencionais” (artigos 10 a 23) e veda a “elaboração de quaisquer normas contendo definições, ou dispondo sobre padrões de identidade, qualidade e envasamento de alimentos, sem a prévia audiência do órgão competente do Ministério da Saúde” (artigo 64).

A Lei federal nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, que define o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, reservou à União, no âmbito do Sistema, competência para “normatizar, controlar e fiscalizar produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde” (artigo 2º, inciso III), e criou a Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, incumbindo-a de regulamentar, controlar e fiscalizar os produtos e serviços que envolvam risco à saúde pública, entre os quais estão os alimentos e suas embalagens (artigo 8º, § 1º, inciso II).

No exercício de suas atribuições, a ANVISA editou a Resolução RDC nº 259, de 20 de setembro de 2002; a Resolução RDC nº 359, de 23 de dezembro de 2003, e a Resolução RDC nº 360, de 23 de dezembro de 2003, que regulamentam a “rotulagem nutricional dos alimentos produzidos e comercializados, qualquer que seja sua origem, embalados na ausência do cliente e prontos para serem oferecidos aos consumidores”.

A Resolução RDC nº 360/03, considerando que a colocação de rótulos nas embalagens facilita ao consumidor conhecer as propriedades nutricionais dos alimentos e contribui para seu consumo adequado, determina que a rotulagem nutricional dos alimentos conste de sua embalagem e compreenda a declaração de valor energético e nutrientes (carboidratos, proteínas, gorduras totais, gorduras saturadas, gorduras trans, fibra alimentar e sódio) e a declaração de propriedades nutricionais.

Depois de descrever as fórmulas e cálculos que devem ser empregados na confecção da rotulagem nutricional, a Resolução determina que as informações sigam os modelos apresentados no Anexo B e sejam estruturadas em forma de tabela; que a declaração de valor energético e dos nutrientes seja feita em forma numérica e que o valor energético e o porcentual de Valor Diário sejam declarados em números inteiros, conforme o Anexo A.

Registre-se, a corroborar, que a Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania igualmente manifestou opinião contrária ao projeto e anotou que o assunto encontra-se disciplinado por normas da ANVISA.

De fato, o quadro jurídico acima desenhado mostra que a matéria, dada sua natureza, encontra-se taxativa e detalhadamente regrada por normas federais, de aplicação uniforme e obrigatória em todo o território nacional, não passível de tratamento diferenciado no Estado.

Conquanto o tema do projeto diga respeito à produção e consumo e prolongue seus efeitos à proteção e defesa da saúde, estando sujeito, portanto, ao regime constitucional da legislação concorrente (artigo 24, incisos V e XII, da Constituição Federal), o seu conteúdo, porém, ultrapassa os limites da competência suplementar conferida ao Estado porque dispõe de forma diversa das normas gerais editadas pela União.

Como visto, a rotulagem dos produtos alimentícios deve obedecer aos padrões estabelecidos pela ANVISA, em tabelas e expressões numéricas, de sorte que a rotulagem nutricional mediante gradação em tarjas coloridas contraria a regulamentação federal, não podendo, pois, subsistir sob o argumento de complementar e especificar as normais gerais.

É necessário concluir, assim, que o projeto desborda do campo da legislação suplementar e incorre em inconstitucionalidade por transgredir o sistema de repartição constitucional de competência legislativa demarcado no artigo 24, §§ 1º a 4º, da Constituição Federal.

Sem decrescer o aduzido, impende atentar para o fato de que a propositura ressente-se de impropriedade por omissão do sujeito da obrigação instituída. O texto do artigo 1º, que veicula o comando precípuo da norma, cria a obrigação de indicar a composição dos alimentos nas embalagens, mas não designa quem, enfim, deverá cumprir a obrigação.

Falta-lhe, portanto, um de seus elementos essenciais, consistente na identificação do destinatário obrigado a adotar a providência. Assim, desguarnecida da especificidade e da clareza exigidas para a validade da lei, atributos imprescindíveis para sua aplicação, a medida encontra obstáculo ao seu acolhimento.

A par disso, o projeto revela-se inadequado ao propósito de simplificar as informações ao consumidor, pois adota critérios atécnicos e imprecisos para escalonar os valores nutricionais dos alimentos, abertos à possibilidade de interpretações subjetivas. A inexistência de valores definidos, peculiares e numéricos que se correlacionem com cada uma das tarjas coloridas malogra o objetivo da proposta e a submerge na incerteza.

Sobreditas considerações forçam admitir que, por descompasso com os preceitos técnicos que dominam o tema, a proposição carece de conveniência e oportunidade.

Expostos os motivos que me induzem a vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 445, de 2008, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Barros Munhoz, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

